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PROCESSO N.º 70071453203 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: MARIA EDI DE SOUZA E MUNICÍPIO DE PAROBÉ

RELATORA: DESEMBARGADORA ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO

PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Parobé. Parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.079/2011. Norma municipal que, desbordando de sua competência legislativa suplementar, cria óbices ao pagamento do benefício para servidores em situações não afastadas pela lei federal de regência. Norma federal que, ao contrário, afirma, expressamente, que eventuais afastamentos temporários previstos em lei, com ônus para o empregador, que não impliquem rompimento da relação jurídica existente, não descaracterizam o efetivo exercício na rede pública, necessário para fins de pagamento do abono. Afronta ao artigo 8º, “caput”, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 30, inciso II, da Constituição Federal. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO.
1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade proposta pela QUARTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos da Apelação Cível n.º 70070346101, em que figuram como apelante o Município de Parobé e como apelada Maria Edi de Souza, suscitando a análise de constitucionalidade do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.079, de 20 de dezembro de 2011, que concede abono salarial aos professores e funcionários lotados na folha de pagamento da Secretaria Municipal de Educação e em efetivo exercício na rede municipal de educação de Parobé, do Município de Parobé, por afronta ao artigo 30, inciso II, da Constituição Federal (fls. 290/3v.).
É o breve relatório.

2. O dispositivo legal fustigado foi vazado nos seguintes termos:
Art. 1º - Fica distribuído, em forma de abono salarial, aos professores e funcionários lotados nas folhas de pagamento da Secretaria Municipal de Educação (501, 502, 503, 504, 505, 507 e 509), de forma igualitária.

§ 1° - O abono referido neste artigo será pago, de uma só vez, em folha de pagamento no mês de dezembro de 2011.

§ 2° - O benefício será alcançado pelo titular de cada matrícula do magistério, nas condições do caput, que estiveram em efetivo exercício no ano de 2011 na rede municipal de Educação de Parobé e que não tiveram mais de 60 (sessenta) dias de Licença Saúde, mais de 05 (cinco) dias de falta não justificada, mais 05 (cinco) dias de Licença Assistência Familiar, Licença Interesse e não estiveram permutados ou cedidos para outros municípios entre o período 1° de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011.

3. Segundo a Câmara suscitante, o Município de Parobé, ao editar o texto legal em apreciação, desbordou de sua competência legislativa, fixada no artigo 30, inciso II
, da Carta Federal, que é de natureza suplementar, dispondo de forma diversa sobre matéria já regrada pela União Federal, nos moldes estabelecidos no artigo 22, parágrafo único, inciso III, da Lei Federal n.º 11.494/2007, que regulamenta o Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, in verbis:

Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 

Parágrafo único.  Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do magistério da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais incidentes;

II - profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao exercício da docência: direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica;

III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério previstas no inciso II deste parágrafo associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou estatutária, com o ente governamental que o remunera, não sendo descaracterizado  por  eventuais afastamentos temporários previstos em lei, com ônus para o empregador, que não impliquem rompimento da relação jurídica existente. 

Efetivamente, a norma municipal impugnada, ao disciplinar o pagamento de abono salarial aos professores e funcionários integrantes da folha de pagamento da Secretaria Municipal da Educação de Parobé no ano de 2011, restringiu o direito ao benefício, a ser pago com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, apenas, aos servidores que não tivessem mais de 60 dias de Licença Saúde, mais de 05 dias de falta não justificada, mais 05 dias de Licença Assistência Familiar, Licença Interesse e não estivessem permutados ou cedidos para outros municípios no período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2011, desconsiderando que a norma legal federal assegura o pagamento desta verba a todos os profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, não descaracterizando essa condição eventuais afastamentos temporários previstos em lei, com ônus para o empregador, que não impliquem rompimento da relação jurídica existente.

Logo, a norma municipal não se restringiu a suplementar a lei federal de regência, indo além, e, portanto, desbordando de sua competência legislativa suplementar, ao regrar de modo diverso, impondo restrições ao pagamento do abono inexistentes na norma federal, maculando com vício formal de inconstitucionalidade a norma assim editada, na esteira do que vem entendendo essa Corte:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO. LEI 1.538/2001. RESTRIÇÃO AO USO DE AGROTÓXICO À BASE DO PRINCÍPIO ATIVO 2.4-D. PROVOCAÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL PARA REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA. ART. 211, IN FINE, DO RITJRS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL ORGÂNICA. PROIBIÇÃO QUE EXTRAPOLA A COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DO MUNICÍPIO, AO RESTRINGIR O QUE AS LEIS FEDERAL E ESTADUAL PERMITEM, SEM QUE DEMONSTRADO INTERESSE LOCAL PARA TANTO. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70071052914, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 17/10/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE ESTABELECE LIMITE DE EMISSÃO SONORA PARA EQUIPAMENTOS DE SOM USADOS EM VEÍCULOS EM NIVEL MÁXIMO SUPERIOR AO PERMITIDO EM NORMA ESTADUAL. INSCONSTITUCIONALIDADE. Os Municípios detêm competência suplementar para legislar sobre matéria relativa ao meio ambiente e poluição, nos casos de omissões ou lacunas e para atender ao interesse local. Precedentes. Caso em que a Lei Municipal n. 4.889/2011 desborda da competência suplementar ao instituir limite de emissão sonora superior ao permitido em norma estadual, estabelecendo forma diversa de medição. Inconstitucionalidade por ofensa aos artigos 8º e 52, XIV da Constituição Estadual, conjugados com os artigos 24, VI, 30, II e 225 da Constituição da República. Precedentes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058961145, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 26/01/2016)
A indevida restrição promovida pela lei municipal, de resto, já foi, também, recentemente, reconhecida por órgão fracionário dessa Corte em situação similar:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. ABONO DO FUNDEB. 1. O artigo 22 da Lei nº 11.494/07, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, prevê que os recursos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 2. Subsumem-se ao mencionado diploma os servidores que exerçam a atividade docente e profissionais que ofereçam suporte pedagógico direto ao exercício da docência. 3. A norma prevê o pagamento do benefício àqueles servidores em gozo de licença saúde, sob o fundamento de que o efetivo exercício não se descaracteriza por eventuais afastamentos temporários previstos em lei 4. Se, por determinação da Administrativa, a autora, integrante do quadro de servidores do magistério municipal, passa a exercer atividade com delimitação de tarefas, excluída a regência de classe, em razão de doença, persiste o direito ao pagamento do benefício, subsumindo-se à hipótese do artigo 22, II, da Lei nº 11.494/07. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70060032224, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em 24/02/2016)
 Nessa ordem, claro o vício formal de inconstitucionalidade a inquinar o dispositivo legal municipal atacado.
4.  Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada procedente a presente arguição, reconhecendo-se a inconstitucionalidade do artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei Municipal n.º 3.079/2011, do Município de Parobé, por ofensa ao artigo 8º, caput
, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 30, inciso II, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 27 de outubro de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
VLS/MPM
� Art. 30. Compete aos Municípios:


[...].


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


[...].





� Artigo 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...].





SUBJUR N.º 1242/2016
PAGE  
7
SUBJUR N.º 1242/2016

[image: image1.png][image: image2.png]